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Senado Federal

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 11ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 09:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta minutos do dia dezoito de abril de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Jarbas Vasconcelos, Vice-Presidente no exercício da Presidência desta Comissão, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Alvaro Dias, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Magno Malta, Delcídio do Amaral, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Eduardo Amorim. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência o Senhor Senador Cristovam Buarque. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação de Atas de Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. Tem início a apreciação dos itens 1 e 2 da Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 5, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDGARD ANTONIO CASCIANO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Helênica.” Relator Senador Cristovam Buarque. Sabatina realizada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 6, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil em Genebra.” Relator Senador Luiz Henrique. Sabatina realizada. A Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop e o Embaixador Edgard Antonio Casciano são convidados a compor a Mesa e fazer suas exposições. O presidente declara aberto o processo de votação. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Luiz Henrique, Eduardo Suplicy, Senhora Senadora Ana Amélia e Senhor Senador Jorge Viana. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às onze horas e cinquenta e três minutos e reaberta às doze horas e treze minutos. Atua como secretário o Senhor Senador Jorge Viana e como escrutinadores a Senhora Senadora Ana Amélia e o Senhor Senador Jorge Viana. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. O Presidente faz a leitura do ITEM 6 – EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, DE 2013, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Requeiro, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada Audiência Pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para debater sobre a imigração ilegal no Brasil, sua evolução, consequências e propostas para o enfrentamento da situação. Para tanto, solicito que sejam convidados: - Representante do Ministério da Justiça; - Representante do Ministério das Relações Exteriores; - Representante do Ministério do Trabalho; - Representante Comitê Nacional para Refugiados (Conare); e - Representante do Conselho Nacional de Imigração.” Lido o Requerimento, conforme o Ato nº 6, de 2013-CRE. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 4, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JULIO GLINTERNICK BITELLI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia.” É designado Relator ad hoc o Senhor Senador Eduardo Suplicy, que profere o Relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 17, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação de São Cristóvão e Névis.” RELATOR: Senador Cristovam Buarque. É designada Relatora ad hoc a Senhora Senadora Ana Amélia, que profere o Relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 5 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 15, de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão de Relações Exteriores, para discutir a regulamentação para o uso civil, comercial e militar dos chamados “drones” ou Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT). Segundo informações levantadas pela imprensa existem mais de 200 equipamentos em operação no Brasil sem que exista regulamentação, por parte dos órgãos competentes, para sua utilização. Para tanto sugiro sejam convidados: Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito – Comandante da Aeronáutica; Senhor José Eduardo Cardozo – Ministro de Estado da Justiça; Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil; Senhor Sami Youssef Hassuani – Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança.” Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às doze horas e vinte e quatro minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador JARBAS VASCONCELOS
Presidente em exercício
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 11ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Sras Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 5, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDGARD ANTONIO CASCIANO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Helênica.

Autoria: Presidente da República
Relatoria: Senador Cristovam Buarque
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Em 11 de abril de 2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Srs. Senadores e Sras Senadoras, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011, desta Comissão.

A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta reunião.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 6, de 2013

- Não Terminativo –

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil em Genebra.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem também elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Em 21 de março de 2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Srs. Senadores e Sras Senadoras, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011, desta Comissão.

A arguição da indicada a chefe de missão diplomática será realizada nesta reunião.

Convido, para que tomem assento à Mesa, a Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop e o Embaixador Edgard Antonio Casciano.

Concedo a palavra ao Embaixador Edgard Antonio Casciano, indicado para a República Helênica, pelo tempo necessário que S. Exa requerer.

O SR. EDGARD ANTONIO CASCIANO – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Inicialmente, eu queria dizer que me senti muito honrado com a minha designação pela Senhora Presidenta da República para ser – se merecer o endosso de V. Exas – o chefe da nossa missão diplomática em Atenas. Também muito honrado com a proposta de meu nome feita pelo meu chefe, o Ministro Antônio Patriota.

Senador Jarbas, se V. Exa estiver de acordo, eu iniciarei minha exposição com algumas palavras sobre a crise econômico-financeira na Grécia e os diversos pacotes de ajuda financeira e de ajuste econômico que foram feitos, porque eu acho que este é o tema de maior interesse, no caso da Grécia, e também porque é o pano de fundo da discussão que poderemos ter aqui sobre outros aspectos da atualidade grega.

Primeiramente, alguns dados básicos sobre a Grécia para dar uma idéia da dimensão do problema que aquele país enfrenta nesse momento. A Grécia tem uma população de 11,3 milhões de habitantes; tem um padrão de vida social e econômico de um país desenvolvido – ela é um país desenvolvido –, a expectativa de vida entre os homens é de 78 anos e, entre as mulheres, 83. Essa diferença significativa é devida, segundo alguns estudos, ao tabagismo, que é um problema, sobretudo com relação aos homens.

Eu farei uma comparação no que se refere ao Produto Interno Bruto da Grécia e renda per capita, entre a Grécia e a cidade, o Município de São Paulo – refiro-me apenas à cidade, capital paulista. Isso, não apenas porque se trata da minha cidade natal – aliás, não é por isso –, mas porque São Paulo capital e a Grécia têm populações praticamente idênticas: a Grécia, com 11,3 milhões de habitantes; e o Município de São Paulo, com 11 milhões de habitantes.

A Grécia tem um produto bruto (dados de 2012) de US$300 bilhões; São Paulo, que é uma cidade reconhecidamente de alto padrão econômico, tem US$230 bilhões. Quer dizer, a Grécia tem um produto bruto superior. O PIB da Grécia, esse PIB de US$300 bilhões, representa 2,5% do PIB da União Europeia. O PIB per capita da Grécia é de US$26 mil. Isso coloca a Grécia num padrão de renda elevada. A Grécia ingressou na União Europeia, na época ainda chamada de Comunidade Europeia, em 1º de janeiro de 1981, como seu décimo membro. Em 2000, a Grécia figurou entre os países que aderiram ao euro – ela faz parte do grupo original de adesão ao euro em 2000.

A crise econômico-financeira na Grécia ela se evidenciou em 2009. Em 2009, ficou claro que havia uma virtual impossibilidade de o governo grego honrar os seus compromissos com relação à divida pública. Houve grande preocupação, não apenas na Grécia, mas em toda a União Europeia, em particular na zona do euro, por conta dos riscos sistêmicos que poderia haver caso ocorresse a eventual saída da Grécia da zona do euro.

Em 2010, quer dizer, um ano depois da eclosão da crise, o déficit orçamentário da Grécia era de 13,6%. Para se ter uma idéia, quando se criou o euro, um dos chamados critérios de Maastricht era de que o déficit orçamentário dos países que iriam aderir à moeda única não fosse superior a 3%. Quando a Grécia aderiu, o seu déficit era de 3%. Em 2010, ele equivale a 13,6%.

A Grécia enfrentava, no momento da eclosão da crise, ao que se chamou de déficits gêmeos. Havia o déficit orçamentário, ao qual já me referi, e um déficit crônico, estrutural na balança comercial. A Grécia importa praticamente o dobro do que exporta, então, déficit orçamentário, déficit na balança comercial.

O governo grego, um pouco se antecipando aos acordos que logo em seguida celebrará com a União Europeia, o Banco Central Europeu e o FMI, em março de 2010, anunciou um plano de austeridade que já contemplava algumas das medidas que depois serão acordadas com a chamada Troika, que são o Banco Central Europeu, a Comissão Europeia e o FMI. Já previa aumentos de impostos – era um plano de austeridade – congelamento de pensões, cortes de salários e também a dispensa ou aposentadorias antecipadas de servidores públicos.

Na Grécia, há um grande número de servidores públicos. Ela tem uma população de 11,3 milhões habitantes e 700 mil servidores públicos e funcionários de entidades da Administração indireta.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Fora do microfone.) – Ativos e inativos?

O SR. EDGARD ANTONIO CASCIANO – Esses são ativos. Depois eu retornarei ao tema das pensões.

Em maio de 2010, os governos da zona do euro e o FMI aprovaram um pacote de socorro financeiro à Grécia, sem o qual ela não poderia honrar os compromissos de vida pública. Houve um empréstimo inicial de €110 bilhões, que equivalem a US$140 bilhões, mas logo ficou claro que esse pacote seria insuficiente.

Em julho de 2011, houve um segundo pacote de socorro financeiro no valor de €130 bilhões – US$165 bilhões, mais ou menos.

Esses dois pacotes, portanto, totalizam €240 bilhões, equivalentes a US$305 bilhões.

Como eu disse, a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o FMI constituem a chamada Troika, que monitora o cumprimento pelo governo grego dos compromissos assumidos com relação a esse pacote de ajuda, que implica, evidentemente, um plano de reestruturação da dívida e muita austeridade. Há fortes medidas de austeridade.

Em outubro de 2011, quer dizer, posteriormente a esse segundo pacote de socorro financeiro, houve uma decisão entre o governo grego e a Troika de que os títulos da dívida pública grega seriam desvalorizados em até 50%, o valor de face, o valor nominal desses títulos. Na verdade, por ação do mercado, eles acabaram perdendo 75% de seu valor de face, e isso terá implicações numa crise posterior, que é a de Chipre, porque os bancos de Chipre eram possuidores de uma grande quantidade desses títulos da dívida pública da Grécia. Mas essa ideia da medida de se fazer baixar o valor desses títulos era para forçar a redução da dívida.

Para se ter uma ideia do que era a dívida pública grega, em 2011 ela equivalia a 165% do PIB, quer dizer, era uma dívida não sustentável. Em 2012, já houve uma pequena redução, passou a 155,7% do PIB.

Vou comentar agora um pouco quais são esses ajustes que foram acordados com a Troika – FMI, Banco Central Europeu e Comissão Europeia. Como disse, eles contemplam fortes medidas de austeridade e redução de despesas públicas, inclusive mediante dispensa de funcionários públicos. A meta que foi acordada com a Troika é de que haja uma redução desse número de 700 mil funcionários, um corte de 125 mil servidores públicos ou funcionários de entidades da administração indireta; aumento de impostos e taxas; reformas estruturais, não só medidas de austeridade, mas também reformas estruturais, que são, basicamente, a flexibilização do mercado de trabalho; a reforma do sistema de aposentadorias – houve redução no valor das pensões; redução do Estado mediante privatizações, fusão e extinção de órgãos e entidades públicas; combate à evasão e à sonegação fiscal – e isso eu posso dizer com tranquilidade, porque o governo grego reconhece que há um problema muito sério de evasão e sonegação fiscal e que ele não dispõe de mecanismos adequados para combater esse problema. É uma coisa que está sendo discutida e vem melhorando gradualmente.

Os ajustes até aqui foram feitos, basicamente, com recessão. A meta principal dos ajustes é de que essa dívida, que é de 155% do PIB, seja reduzida, até 2020, a 124% do PIB. O FMI considera que, com essa dimensão, 124% do PIB, ela já seria administrável, ela seria sustentável.

Desde a eclosão da crise, em 2009, até 2012, foram cinco anos seguidos de queda do PIB. Para se ter uma ideia, em 2011, o PIB recuou em 7,2%; em 2012, houve uma queda de 6,4%; e no corrente ano, em 2013, há uma queda prevista de 4,2%.

Porém, há uma notícia boa, que, coincidentemente, foi divulgada anteontem, quando foi tornado público o último relatório da Troika, de uma missão de monitoramento que foi feita no mês passado. Já se prevê no próximo ano – não é o governo grego, é a Troika, o FMI, o Banco Central Europeu e a Comissão – o fim, não será um crescimento apreciável, mas, pelo menos, não haverá queda do PIB no próximo ano. O número que foi lançado nesse relatório é de 0,4%. É muito pouco, mas, pelo menos, não haverá novas quedas no PIB, quer dizer, há um empobrecimento do país e de sua população. Então se prevê um retorno do crescimento, embora muito modesto, em 2014.

O nível de desemprego na Grécia, no ano passado, em 2012, era de 26,4%, mas o problema é que, entre os jovens, esse percentual chega a 58%. É um número mais ou menos próximo ao que a Espanha tem enfrentado nesse problema muito grande do desemprego entre os jovens.

Paralelamente ao aumento do desemprego, houve uma queda do salário médio, uma forte queda, e também do consumo privado. Só em 2012 o consumo privado teve uma queda de 9,1%. Mas há alguns resultados positivos. O primeiro a se mencionar, além da perspectiva da volta do crescimento no ano que vem, é que em janeiro de 2013 houve, pela primeira vez, um superávit primário nas contas públicas de US$1,6 bilhão. O governo grego, cumprindo os seus compromissos com a Troika, logrou aprovar um orçamento com corte de €9,4 bilhões, que equivalem a US$12 bilhões. Em fevereiro deste ano, a inflação foi de apenas 0,1%, é a menor em 45 anos. E hoje em dia já há a deflação, não apenas uma inflação pequena.

E isso é o que eu teria de dizer sobre a crise, inclusive com os resultados do mais recente relatório da Troika, que foi divulgado anteontem. Se o senhor me permitir, Sr. Presidente, eu falaria um pouco sobre a política interna grega, que é muito relacionada com a crise, evidentemente.

No ano passado, em junho de 2012, houve eleições parlamentares, aliás houve duas eleições parlamentares. A primeira, em maio, não permitiu a constituição de um novo governo, mas em junho houve uma segunda eleição geral parlamentar, em que modificaram profundamente o panorama político da Grécia. A Grécia, há quatro décadas, vivia numa situação de virtual bipartidarismo. Alternavam-se no poder o Pasok – Partido Socialista Pan-helênico, de centro-esquerda, e a Nova Democracia, também chamada de Nova República, porque, em grego, democracia e república são a mesma palavra, de centro-direita. Então, esses partidos se alternavam no poder há praticamente quatro décadas, desde o final da ditadura.

Com essas eleições de junho, houve uma alteração profunda nesse panorama, e novas forças políticas emergiram. Por exemplo: hoje o segundo maior partido da Grécia é a Syriza, que é uma coalizão de esquerda. Inclusive o chefe da Syriza esteve recentemente no Brasil, em dezembro de 2012, quando ele visitou inclusive, o Congresso, teve vários encontros com Parlamentares. O Alexis Tsipras é o chefe do segundo maior partido da Grécia, não faz parte do governo, mas o governo atual – o que também é uma novidade – é um governo de coalizão entre as duas forças rivais, antigas forças rivais, o Pasok e a Nova Democracia, mais um outro agrupamento de esquerda moderada.

O lado negativo dessas eleições é que emergiram também forças como um partido de extrema direita, chamado Aurora Dourada, que xenófobo, anti-imigração, um partido de gente um pouco violenta, eles têm quase que um grupo paramilitar que perseguem imigrantes, pessoas desempregadas.

Hoje, na Grécia, que tem um Parlamento unicameral, há sete partidos representados. E, como eu já disse, tem um governo de coalizão de três partidos: Nova Democracia, Pasok e a chamada Esquerda Democrática (Dimar).

O Pasok, que era um grande partido, perdeu muitas cadeiras no Parlamento e, hoje, tem apenas 25 Deputados. E a Syriza, esse partido da esquerda, que não faz parte do governo, tem 71 cadeiras. Quer dizer, é um partido que, hoje, é muito maior do que o Pasok.

É interessante que esse partido Syriza, que irrompeu no panorama político grego, teve uma votação muito grande porque ele se opôs fortemente às medidas de austeridade, que provocaram maior desemprego, corte nas pensões. Porém, o seu chefe, durante a campanha eleitoral, diz claramente que era contra ajustes basicamente focados em medidas de austeridade, mas não era a favor da saída do euro – foi uma mensagem positiva, que tranquilizou os mercados. Ele é e continua sendo contra austeridade, mas a favor da manutenção da Grécia na zona do euro.

Isso é o que eu teria a dizer sobre a política interna.

Sobre a política externa, se eu ainda dispuser de algum tempo... Quais são as grandes questões da Grécia no plano externo? A primeira é uma questão em que, às vezes, nós, brasileiros, temos dificuldades. Eu já servi lá antes e é uma questão que já existia naquela época e temos uma certa dificuldade de entender. A Grécia se opõe ao nome que a ex-República Iugoslava da Macedônia, que fica ao norte, quis se dar: República da Macedônia. A Grécia não aceita que ela tenha esse nome, aliás ela entrou nas Nações Unidas ainda com nome provisório de ex-República Iugoslava da Macedônia. A Grécia alega que a escolha do nome Macedônia para essa nova república, que emergiu da ex-Iugoslávia, poderia indicar alguma pretensão com relação a territórios que hoje pertencem à Grécia. A Grécia tem uma região no norte de seu território, que se chama Macedônia, que aliás corresponde à maior parte do que era a antiga Macedônia. Nessa ex-República Iugoslava da Macedônia há territórios que correspondem também à antiga Macedônia, mas a Grécia considera que a tradição da Macedônia ela tem. E é uma parte do que era a Macedônia...

Mas é um problema que, hoje, já não é tão grave. Os dois países convivem, mas ela continua a se opor à entrada dessa república na ONU com o nome de República da Macedônia.

Uma questão antiga com seu outro vizinho, que é a Turquia: a principal questão é a delimitação do mar territorial e da plataforma continental no Mar Egeu. Quando se olha para o mapa da Grécia, nós podemos ver, sobretudo, aquelas ilhas mais a leste, que são as doze Ilhas do Dodecaneso, que quase tocam o território da Turquia. Aliás, de qualquer uma dessas ilhas, se pode avistar o litoral da Turquia, porque são muito próximas.

Isso cria dificuldades práticas para delimitação da plataforma continental e do mar territorial. E se tornou mais importante, hoje em dia, porque, em toda essa região e, inclusive, mais ao oriente, em Chipre, na Síria, no Líbano e em Israel, foram descobertas grandes reservas de petróleo e, sobretudo, de gás natural. Então, é urgente para a Grécia, que enfrenta tantos problemas econômicos, poder iniciar a exploração dessas reservas – e para a Turquia também, evidentemente – de gás natural e petróleo, mas, enquanto não se definir essa questão da delimitação da plataforma e do mar territorial, isso não vai ser possível.

Com a Turquia também a Grécia tem problemas em matéria de imigração, porque a Grécia alega que a Turquia não controla adequadamente a sua fronteira com a Trácia, aquela região mais ao norte. Então, há realmente um grande problema de imigração clandestina na Grécia, principalmente de imigrantes que entram no território grego através da fronteira com a Turquia.

Um outro problema evidente nas relações entre a Grécia e a Turquia é a questão de Chipre. Sabemos que a ação militar da Turquia no norte de Chipre, que levou à separação completa de populações entre a maioria da população, que é de língua grega e cultura grega, no norte, é consequência também de uma ação no final da ditadura militar, em que houve uma tentativa – era uma reivindicação antiga dos gregos e de alguns cipriotas também – de união de Chipre com a Grécia. Quando houve essa tentativa, em 1974, no final da ditadura militar na Grécia, a Turquia invadiu e ocupou o norte de Chipre. Aliás, o Chipre se tornou membro de União Europeia, mas apenas Chipre. A República de Chipre é reconhecida por toda a comunidade internacional, com exceção da parte norte, que é ocupada. Então, só entrou na União Europeia a parte da República de Chipre, mas não o norte.

Embora haja problemas políticos nas relações entre esses dois vizinhos, ambos são membros da Otan. A Grécia apoia o pleito turco de entrada na União Europeia, o que é um gesto político importante e muito significativo, e, além disso, eles são dois parceiros econômicos muito importantes. A Turquia é o segundo maior parceiro econômico da Grécia.

Ainda tenho tempo Sr. Presidente? Senão, posso voltar depois.

Quanto às nossas relações com a Grécia, um dado histórico: Dom Pedro II visitou a Grécia em 1876, em um grande périplo que fez pela Europa, Oriente Médio e Egito. Ele tinha muito interesse pela história antiga. Uma informação interessante é que a presença de gregos no Brasil também é relativamente antiga. Houve a fundação de uma colônia de gregos em Santa Catarina em 1883. Uma coisa que aprendi na preparação da sabatina é que trabalhadores gregos, técnicos e até engenheiros trabalharam na construção da Ferrovia Madeira-Mamoré, um dado que eu não conhecia. Havia trabalhadores gregos nos cafezais de São Paulo, sobretudo na região de Ribeirão Preto; algodão, na região de Lins; e técnicos e engenheiros gregos também imigraram para o Brasil logo após a II Guerra Mundial. Houve um programa brasileiro de atração de técnicos e engenheiros após a II Guerra Mundial.

Há alguns nomes ilustres entre os descendentes desses imigrantes gregos. O primeiro de que me lembraria é o do João Pandiá Calógeras, que foi um historiador, economista, era neto de gregos, e foi o primeiro civil, e único da República Velha, a ter sido Ministro da Guerra. Foi no Governo de Epitácio Pessoa. Muitos de nós conhecemos a história do Brasil, que ele redigiu inicialmente em inglês, porque era destinada, sobretudo, a estudantes estrangeiros, mas depois houve uma tradução para o português que se tornou, até algum tempo atrás, um manual de várias escolas, história escrita por João Pandiá Calógeras, neto de gregos. Um outro descendente de grego ilustre é o Governador Jorge Lacerda, Santa Catarina, que faleceu num acidente aéreo. Ele era filho de gregos e parece que também casado com uma senhora de origem grega.

Quanto às nossas relações políticas e diplomáticas, também elas são tradicionais para a dimensão da nossa história, que é muito distinta, a história grega que é tão antiga, nós temos um chefe de missão diplomática residente em Atenas desde 1912. Na época, ainda era uma legação, não era uma embaixada, era chefiada por um Ministro. Aliás, o primeiro chefe dessa legação ele era genro do Presidente Hermes da Fonseca. Em 1958, a missão diplomática do Brasil foi elevada à categoria de Embaixada. E um outro dado importante das nossas relações políticas, desde 2005, a Grécia apoia o pleito brasileiro de ter um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Aqui eu queria deixar um registro, inclusive é uma homenagem que eu faço ao Embaixador Oto Maia, a quem eu vou suceder, irmão de um ilustre membro desta Comissão. Em fevereiro de 2011, a Embaixada do Brasil ela prestou, em Atenas, prestou um valioso apoio, inclusive consular, na evacuação dos 300 cidadãos brasileiros que se encontravam na Líbia. Eram ex-funcionários da Construtora Queiroz Galvão.

A Embaixada identificou o navio que os retiraria de lá, a companhia de navegação que cuidaria disso identificou o navio, depois deu todo apoio na recepção desses brasileiros no Porto do Pireu, de onde eles foram evacuados, do Porto de Pireu, na Grécia, de avião. Então, foi a Embaixada em Atenas que cuidou de toda essa logística, com muita competência.

Eu acho que poderia parar por aqui se o Senhor estiver de acordo.

Se houver mais alguma questão, terei imenso prazer em abordá-las.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Mesa agradece ao Embaixador Edgard Antonio. Somente após a fala da Embaixadora Regina Maria é que os inscritos irão perguntar aos indicados.

Concedo a palavra à Embaixadora Regina Maria, indicada para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil em Genebra.

Use o tempo que for necessário.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Obrigada. Exmº Sr. Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, Exmº Sr. Senador Luiz Henrique, a quem eu muito agradeço por ter aceito...

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Permita-me, Embaixadora.

Há uma visível dificuldade de quórum hoje na Comissão de Relações Exteriores. Assim, eu submeto à apreciação do Plenário se a Presidência pode abrir o processo de votação.

Os Senadores e as Senadoras que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

Declaro aberto o processo de votação.

Com a palavra, a Embaixadora.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Obrigada. Sr. Presidente, Exmº Sr. Jarbas Vasconcelos, Exmº Sr. Senador Luiz Henrique, a quem eu muito agradeço por ter aceito esta relatoria, Exmºs Srs. Senadores membros desta Comissão, colegas presentes, senhoras e senhores, muito me distinguiu a Senhora Presidenta da República com a indicação de meu nome, por recomendação do Ministro das Relações Exteriores, para exercer a função de Delegada Permanente do Brasil em Genebra.

Sinto-me, portanto, hoje, muito honrada em poder me apresentar aqui aos Senhores, dando continuidade a esse diálogo que caracteriza as relações entre esta Casa e o Itamaraty. E esse diálogo, que é permanente, é muito importante, porque a participação do Brasil nos fóruns internacionais ela se pauta por refletir as aspirações, as preocupações de nossa sociedade e, também, espelhar os compromissos e as obrigações assumidas pelo País no plano doméstico.

Essa comunicação que, naturalmente, implica ouvir e responder, está na base do que recentemente disse o nosso Ministro Antônio Patriota: “A política externa do Brasil é a política externa de uma democracia”. Portanto, é nesse ambiente que a delegação do Brasil em Genebra tem a responsabilidade de defender e fazer avançar o interesse nacional junto a várias organizações internacionais sediadas em Genebra.

Eu começarei pela Organização Internacional do Trabalho, em função de um exemplo muito recente que bem ilustra essa sintonia de propósitos a que eu me referi inicialmente. Eu tenho em mente a recente aprovação da Emenda Constitucional ao art. 7o da Constituição, que estende direitos aos trabalhadores domésticos. Com esse mesmo objetivo, em 2011, a Conferência Internacional do Trabalho adotou a Convenção no 189 sobre o trabalho digno para trabalhadores domésticos.

Como os senhores sabem, na OIT, representantes de governo, representantes de organizações de empregadores e representantes de organizações de trabalhadores, juntos, buscam garantir que homens e mulheres possam ter acesso a trabalho produtivo e decente, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade. Os senhores se lembrarão que a OIT foi criada em 1919, após uma reflexão sobre os custos humanos da Revolução Industrial. No período que mediou as duas guerras, a OIT adotou seis convenções, já àquela época, que consignaram importantes conquistas, entre as quais eu destacaria o limite de número de horas de trabalho por dia e o direito ao repouso semanal. Finda a II Guerra, os países membros se reuniram e emitiram a Declaração de Filadélfia, que anexada à Constituição original da OIT, constitui hoje a carta que rege os princípios norteadores da Organização. Entre eles, eu citaria, destacaria: “O trabalho deve ser fonte de dignidade. O trabalho não é uma mercadoria. Qualquer pessoa tem o direito de perseguir o seu bem-estar material”.

Essa missão histórica da OIT é muito bem sintetizada em 1999, com a formulação do conceito de trabalho decente. O trabalho decente se caracteriza pela abolição do trabalho infantil, pela rejeição do trabalho forçado, pelo respeito aos direitos do trabalho, pela extensão da proteção social, fortalecimento do diálogo social e liberdade sindical. No Brasil, esses desdobramentos estão na Agenda Nacional de Trabalho Decente e na Agenda Nacional de Trabalho Decente para a Juventude, que dá uma atenção à necessidade e à possibilidade de conciliação entre estudo e trabalho.

A Organização Mundial da Saúde, por sua vez, é autoridade diretiva e coordenadora em matéria de saúde no sistema das Nações Unidas. Seu mandato prevê os debates sobre as questões mundiais de saúde, a elaboração da agenda de pesquisa – muito importante –, a prestação de apoio técnico para o cumprimento de padrões e normas acordados na Organização, e um monitoramento das tendências sanitárias mundiais.

A OMS foi criada em 1948 e, logo no seu começo, teve à sua frente na direção-geral um brasileiro, por 20 anos: Dr. Marcolino Candau, que foi o Diretor-Geral da OMS de 1953 a 1973. Dr. Marcolino Candau se dedicou muito ao que na época era uma grande necessidade: campanhas extensivas de vacinação. E, logo após a sua saída, o seu trabalho frutificou no primeiro grande programa de imunização extensiva, que propiciou a distribuição de vacinas básicas para todas as crianças do mundo.

Um outro marco nas realizações da OMS é a erradicação da varíola, em 1979. O Brasil já havia sido declarado livre da varíola em 1972. Mais adiante, houve outro grande esforço no sentido de combater a malária. O Brasil, entre 2005 e 2011, conseguiu uma redução de 56% nos números de casos registrados com malária. E é importante registrar que medicamento desenvolvido por Farmanguinhos, que já recebeu pré-qualificação da OMS, é hoje utilizado com sucesso na Índia e na Malásia.

Mas ainda restam outras doenças. A tuberculose, que em 2012, só em 2012, foi responsável por 8,7 milhões de vítimas. No Brasil, nós conseguimos, nos últimos dez anos, uma redução de 10% nessa queda de óbitos.

Muito importante para a cura da tuberculose é o diagnóstico precoce, e é nesse sentido que a OMS vem trabalhando junto com os países membros para desenvolver capacidades que possibilitem esse diagnóstico precoce.

A OMS, nesse trabalho, nessas campanhas todas mundo afora de monitoramento, de prestação de assistência técnica, ela se vale de muitas parcerias, e essas parcerias são constituídas com outras agências dentro do próprio sistema das Nações Unidas, mas também com organizações da sociedade civil e com o próprio setor privado.

Um exemplo muito esclarecedor dessas parcerias é o Programa de combate à AIDS (HIV), com a sigla UNAIDS. O Brasil é uma referência em matéria de políticas públicas e distribuição gratuita de retrovirais. E com esse respeito e esse reconhecimento, temos levado a vários países, como boa prática, a experiência brasileira. Também, com muito orgulho, registro que hoje o Programa UNAIDS tem como Diretor Executivo Adjunto um brasileiro, o Sr. Luiz Loures.

Bem, na virada do século, a ONU percebeu que era necessário olhar para frente e criar uma estratégia que pusesse em marcha um processo de enfrentamento dos desafios que se avizinhavam no novo milênio. Assim surgiu a organização da cúpula de 2000, a Cúpula do Milênio, que foi responsável pela elaboração dos objetivos de desenvolvimento do milênio, que previam que, até 2015, umas tantas metas seriam atingidas em matéria de erradicação de pobreza, saúde, educação primária universal, desenvolvimento sustentável e outros itens.

O mundo vem respondendo a esse grande chamado e ao grande incentivo também em matéria de recursos aplicados. Essas metas agora estão na sua fase final. Portanto, há uma aceleração. E organismos como o Pnud e o próprio Banco Mundial têm-se dedicado com programas e têm prestado grande apoio a que se possa chegar a 2015 com resultados ainda melhores.

O Brasil se coloca muito bem no atingimento dessas metas. Apenas uma ainda não foi atingida por nós que é a saúde materna, área em que estamos bastante empenhados, enfim, a pelo menos atingir uma melhora.

Dando continuidade a essa reflexão de início do novo século. Em 2005, a Organização das Nações Unidas promoveu uma nova cúpula; dessa vez, para avaliar o que tinha sido alcançado desde a Cúpula do Milênio, mas também para promover uma reflexão interna sobre o seu funcionamento e sobre os seus métodos de trabalho. E é assim que surge, em meio a outras inovações, a criação do Conselho de Direitos Humanos.

É a partir de 2006 que começa a funcionar o órgão que é o sucessor da antiga Comissão de Direitos Humanos, que, entre outros feitos, eu destacaria, pelo muito importante que é, o fim do apartheid na África do Sul.

Bem, o novo mecanismo das Nações Unidas para direitos humanos no desempenho de suas funções conta com dois mecanismos: o mecanismo de revisão periódica universal, que é uma inovação, uma tentativa de submeter democraticamente todos os países membros das Nações Unidas a um exame que não é, de maneira alguma, tratado de uma forma prescritiva, em termos de receitas para as situações de violações de direitos humanos. Mas é um exercício entre pares em que o país sob exame apresenta o seu relatório sobre a situação interna de direitos humanos; a esse relatório se somam mais dois: um apresentado pelas organizações da sociedade civil, e um terceiro ainda por especialistas nas Nações Unidas.

Esses três relatórios são disponibilizados para consulta de países membros e do público em geral e o país sob exame tem a oportunidade de apresentar oralmente um resumo desse relatório e participar de um diálogo interativo com os demais membros do Conselho.

O Conselho conta com 47 membros eleitos pela Assembleia-Geral da ONU, em Nova Iorque, e esses países podem também, antecipadamente, apresentar suas perguntas de modo que o relatório possa refletir já algumas explicações ou, enfim, ajustes com relação a situações verificadas, enfim, por relatores ou por organizações da sociedade civil. Então, o país sob exame se apresenta oralmente e tem a oportunidade de dialogar com os países membros que podem oferecer recomendações, podem apresentar perguntas num exercício realmente muito democrático.

O outro mecanismo de que se vale o Conselho de Direitos Humanos para o exercício de suas funções é o mecanismo dos procedimentos especiais. Eles podem tomar a forma de relatorias especiais, ou peritos independentes, ou ainda grupos de trabalho que são criados especificamente para essa finalidade. E tanto podem abordar temas, como afrodescendentes, direitos da criança, moradia adequada, enfim, situação de estabelecimentos prisionais, muitos temas, mas também, em alguns casos, a situação de países.

Entre esses relatores especiais hoje há duas brasileiras: a Srª Raquel Rolnik, que é Relatora Especial para Moradia Adequada, e a Srª Gabriela Knaul, que é Relatora Especial para Independência de Juízes e Advogados. O Professor Paulo Sérgio Pinheiro preside a Comissão de Inquérito sobre a situação dos direitos humanos na Síria e já foi designado para, ao final do período em que a Comissão deve se extinguir que está previsto para março de 2014, ser o Relator especial para a situação dos direitos humanos na Síria.

O Brasil tem-se colocado diante do Sistema Internacional de Direitos Humanos sempre com uma postura aberta, construtiva, aberta ao diálogo e transparente em suas providências e pronunciamentos. Essa disposição ao diálogo, a receber no Brasil quaisquer relatores que desejem visitar e conhecer a nossa situação in loco e que tenham acesso de maneira facilitada a autoridades governamentais, a locais que desejam visitar ou a outros setores da sociedade brasileira; essa atitude de franca abertura, inclusive a de trabalhar junto a esses relatores, porque eles têm a função de monitorar, mas também de aconselhar, desenvolver procedimentos internos que possam remediar as situações e apresentar respostas em casos de emergência; essa atitude nos tem granjeado grande respeito e grande reconhecimento no âmbito o Conselho de Direitos Humanos.

Sabemos todos, por esse mecanismo inovador que é a Revisão Periódica Universal, que todos os países têm fragilidades em matéria de direitos humanos e que todos têm pontos a serem aprimorados, mas essa nossa disposição de conversar e de mostrar transparência no tratamento dessas questões é traduzida em três eleições vencidas, desde a criação do conselho. Se nos dermos conta de que o conselho foi criado em 2006 e que cada mandato para participar do conselho tem a duração de três anos, só ficamos fora do conselho durante um ano, porque, depois de reeleito, o País tem que sair e tentar a eleição novamente, só após um ano. Então, nos qualifica de uma maneira muito reconhecida nesse sentido.

Muito tem-se falado, ultimamente, em refugiados. E também, com sede em Genebra, encontra-se o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). O ACNUR desenvolve um trabalho importantíssimo no sentido de garantir o direito a qualquer pessoa que se sinta ameaçada de buscar refúgio seguro num outro país e de retornar a seu país de origem, caso assim deseje. O ACNUR presta assistência humanitária a esses refugiados e, também, procura, junto aos governos dos países, zelar para que sejam observados direitos dessas pessoas e, também, pelo bem-estar desses refugiados.

O ACNUR foi criado em 1950, para resolver e dar assistência aos deslocados da guerra, mas, desde então – e o mandato inicial do ACNUR era só de três anos –, são tantas as crises de refugiados que esse mandato tem sido renovado indefinidamente, em face de uma situação de deterioração nesse campo. Para V. Exªs terem uma ideia, em 2003, havia 21 milhões de refugiados, no mundo inteiro, e, em 2011, esse número alcançava 43 milhões. O ACNUR, ademais de trabalhar, nessas situações que se gostaria fossem provisórias, também trabalha com possibilidades mais permanentes, quais sejam: a repatriação voluntária, se for desejo do refugiado; ou a inserção dessas pessoas em novas comunidades internacionais. O ACNUR tem um escritório em Brasília e participa com o representante das reuniões do Conare – Comitê Nacional para os Refugiados, que é o órgão brasileiro encarregado de deliberar sobre os pedidos de refúgio em território brasileiro.

Ainda, em Genebra, e muito importante na prestação de assistência humanitária, encontra-se o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, junto ao qual também a delegação trabalha.

Caso aprovada, pretendo trabalhar junto com a equipe da delegação permanente do Brasil em Genebra, na direção de defender e fazer avançar os interesses brasileiros nessas organizações que mencionei, mas também de projetar, de maneira muito positiva, o nosso País.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Presidência agradece à Srª Embaixadora Regina Maria. A sua exposição é de muito conteúdo.

Há oradores inscritos.

A Presidência abre o período de debate. O primeiro Senador inscrito é o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, Srª Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop, Sr. Embaixador Antonio Cassiano, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, vou justificar a pouca presença de Senadores nesta tão importante reunião, por essa louca simultaneidade de funcionamento das Comissões nesta Casa. Eu mesmo sou Relator de dois projetos na Comissão de Constituição e Justiça, que está reunida nesta mesma hora e, daqui a pouco, tenho que me deslocar para lá.

O Itamaraty foi muito feliz na indicação dos ilustres diplomatas sabatinandos, nesta manhã, porque são membros, em primeiro lugar, que quero repetir aqui, da melhor massa crítica do nosso País. E, em segundo lugar, porque têm amplo conhecimento sobre as áreas onde vão atuar.

O Embaixador Cassiano já atuou na Grécia como Secretário da Embaixada. É conhecido como um especialista, como expert em questões helênicas. A Embaixadora Regina sai da missão de representante do Brasil na ONU, em Nova York, para ocupar essa missão em Genebra.

Eu vou perguntar ao Embaixador Cassiano se há um processo de emigração da Grécia em função das dificuldades conjunturais por que passa aquele país; se os gregos sem emprego, em dificuldades de sobrevivência, estão emigrando para outros países; se há uma nova emigração grega, como houve no início do século, inclusive para o Brasil.

Segundo, assustou-me o número de servidores públicos ativos na Grécia, 700 mil. Com era feita a admissão desses servidores? Havia critério, havia concurso? Por que tantos servidores na proporção de uma população do tamanho da capital paulista?

Por outro lado, como se financiava a Previdência Social? Sabemos que um dos grandes problemas da Grécia foi o rombo da previdência social – a sua insustentabilidade –, como se financiava? Como enfrentava a necessidade de prover despesas e pagamentos? Como se criou essa distorção? Foi por uma política concessiva de benefícios além da capacidade do Tesouro da previdência?

Por último, quais as razões de a Grécia ter um Partido tido como neonazista, tendo em vista o sofrimento que a Grécia teve durante a II Grande Guerra, com a invasão de tropas alemãs em seu território?

Para a Embaixadora Regina, eu gostaria apenas de saber se ela poderia comentar onde se situa majoritariamente essa proporção absurda de óbitos por tuberculose. Fiquei absolutamente surpreso com esse dado: se não me engano, aproximadamente 12% da população morre por tuberculose. Até por que a tuberculose, para nossa concepção, para nós que vivemos em Santa Catarina, no Sul do País, é uma doença absolutamente dominável. Eu gostaria só de lembrar que o imunologista Robert Koch isolou o bacilo que levou o seu nome em 1882. O outro imunologista, Alexander Fleming, descobriu a penicilina em 1928, quando trabalhava como pesquisador em Londres no Hospital Saint-Mary, e a penicilina passou a ser produzida já no início da II Guerra Mundial, com uma capacidade de domínio sobre a tuberculose fantástica.

Então, onde se localizam esses óbitos – se é na África, se é na Ásia, se é mesmo aqui na América Latina? A Embaixadora poderia nos dar essas informações, se as tiver.

No mais, quero cumprimentar V. Exª, Senador Jarbas, pela condução desta reunião.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, quero cumprimentar e desejar muito sucesso a ambos, à Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop, que vai para Genebra, e ao Embaixador Edgard Antonio Casciano, que vai para a República Helênica, a Grécia.

Como o Embaixador Edgard Antonio Casciano esteve, em suas últimas missões, em Damasco, na Síria, epicentro de acontecimentos de repercussão no mundo e que demoram a ser concluídos do ponto de vista de efetivamente ali haver uma pacificação e democratização das instituições da Síria, eu acho que seria muito importante, Sr. Presidente Jarbas Vasconcelos, se ele puder nos dar aqui um breve diagnóstico sobre como avalia que possa a Síria superar as dramáticas situações, onde tantas pessoas têm sido atingidas por bombas, atentados – e fica até muito difícil para nós, de longe, assim compreender.

Mas o Embaixador Edgard Antonio Casciano, inclusive, pôde vivenciar ali um pouco, escutar bombas, recolher balas que haviam sido atiradas em tudo. Com uma presença dessa ordem, seria muito importante que nós pudéssemos aprender um pouco da sua percepção. E, em especial também, se puder nos relatar, como tem sido a contribuição do Brasil para a Síria, ainda mais tendo em conta as relações entre descendentes sírios no Brasil e uma colônia muito significativa de pessoas que vieram da Síria. Então, certamente há como que uma situação propícia de o Brasil poder ajudar, de alguma forma, o processo de democratização, de pacificação da Síria, assim como de outros países árabes, como acontece no caso do Líbano e outros – assim como o Brasil tem procurado colaborar para que haja a pacificação no Oriente Médio, entre Israel e Palestina.

Então, eu o agradeço muito se puder nos falar a respeito.

Com respeito à Grécia, eu gostaria muito de conhecer em que medida a Grécia, desde que ingressou na União Europeia, fez com que os bens e serviços da Grécia, assim como os capitais da Grécia e os seres humanos pudessem ter, então, o direito, como acontece na União Europeia, de circular por toda a Europa. E com as facilidades que acontecem, digamos, entre cidadãos dos diversos países europeus, como França, Itália, Portugal, Espanha, etc., porque hoje há livre circulação tanto de bens e serviços e de capitais como de seres humanos.

Agora, como a Grécia ingressou mais recentemente na União Europeia, que efeitos isso teve sobre a sua sociedade e especialmente sobre a sua economia? E o fato de ser a Grécia, então, membro da União Europeia, na sua visão, tem contribuído para ela enfrentar a crise econômica que nesses últimos anos tem preocupado tanto a população grega?

Então, essas são as indagações que, agradeço, se V. Exª puder nos responder.

Para a Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop, primeiro quero, como ela está concluindo a sua missão em Nova York, transmitir a ela, Sr. Presidente, que encaminharei, nos próximos dias, requerimento para pedir autorização à Comissão de Relações Exteriores e ao Plenário do Senado para comparecer a Nova York para o 12º Congresso da Rede Norte-Americana da Renda Básica.

Ali vou apresentar um trabalho sobre como, no âmbito do Parlatino, eu, com três outros Parlamentares da América Latina, estamos apresentando um projeto de lei – Marco da Renda Básica –, para ser considerado por todos os países da América Latina e do Caribe, e que leva em conta muito a lei brasileira, que propõe gradualmente que ele se institua. Então, de 9 a 11 de maio, conforme a Senhora me explicou estará lá, eu gostaria de encontrá-la na ocasião.

Eu quero lhe dizer que, quando eu tinha 21 anos, eu resolvi passar um semestre fora. Interrompi os meus estudos na Fundação Getúlio Vargas – tinha completado o segundo ano de administração de empresas – e fui visitar os países do Mercado Comum Europeu, que existia à época nessa forma, bem como, atrás da cortina de ferro, os países socialistas, para saber o que era o capitalismo, o socialismo, enfim.

Em determinado momento, eu passei em Genebra e ali conheci mais de perto o Embaixador Barbosa Carneiro, que ali estava já há alguns anos. Ele recomendou a mim que eu fizesse um curso, que durou um mês – e fiz –, sobre as relações industriais, relações de trabalhadores e tal. Então, conheci a OIT naquela época, bem como mais recentemente, há oito anos, quando em Genebra, no ano 2000/2002, houve lá o Congresso Internacional da Rede Mundial da Renda Básica, que foi outra vez na sede da OIT. Então, eu conheço lá a grande interação que existe entre as pessoas.

Mas eu gostaria de lhe formular algumas perguntas.

Como a senhora sente que o Brasil poderá colaborar, sobretudo nas reuniões não apenas da OIT, mas da Organização Mundial de Saúde, e em outras, em especial – e a senhora mencionou –, nas comissões relativas aos direitos humanos?

O Conselho de Direitos Humanos da ONU funciona mais em Genebra ou em Nova York?

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Funciona em Genebra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A senhora, portanto, será a representante do Brasil nesse Conselho e irá examinar e proferir votos nas diversas ocasiões em que surgirem situações de avaliação do que se passa nos diversos países.

Eu até vou aproveitar a ocasião, pois há uma organização, a chamada Conectas Direitos Humanos, que tem muito interagido com esta Comissão, e várias pessoas nos têm formulado sugestões de perguntas. Vou escolher uma, dentre aquelas que foram sugeridas, mas que acredito tenha bastante relevância. O Brasil tem reforçado em Genebra que a condenação e a acusação públicas não são a maneira mais eficaz para que uma situação de grave violação de direitos humanos de um país específico seja tratada. A cooperação e o diálogo vêm sendo apresentados pelo Brasil como uma alternativa mais eficiente para promover as mudanças nessa área. Para a senhora, existem limites para essa estratégia que prioriza a cooperação e o diálogo? Há iniciativas em curso do Governo Brasileiro para avaliar o impacto da cooperação e do diálogo nos casos tratados pelo Conselho de Direitos Humanos, conforme o item 10 de sua agenda dedicada à assistência técnica e capacitação?

E também, como recebi uma sugestão de pergunta nesta área – foram diversas – da anistia internacional, mas uma delas me pareceu relevante, e aqui agradeço se puder responder. A Comissão sobre Prevenção do Crime e Justiça Penal terá sua 22a sessão entre 22 e 26 de abril, na qual revisará regras para o tratamento de prisioneiros. O Brasil, com 550 mil pessoas nas prisões, tem uma das maiores populações carcerárias do mundo. O Brasil apoiará as sugestões propostas pelo grupo intergovernamental de especialistas e sediará a próxima reunião desse grupo, como tem sido aventado? Que colaboração poderemos dar a esse tema?

Eu noto também que, muitas vezes, a imprensa brasileira acompanha certos votos e posicionamentos do Brasil nos conselhos de direitos humanos, mas muitas vezes silencia sobre votações importantes do Brasil em diversas ocasiões. Há ocasiões em que, por exemplo, a representação dos Estados Unidos vota contrariamente, e o Brasil vota a favor. Isso tem ocorrido em diversas ocasiões. Vou citar um exemplo: a Resolução no 15/6, relativa ao informe do comitê de especialistas independentes em Direito Internacional, Humanitário e Normas Internacionais de Direitos Humanos, estabelecida em virtude da Resolução no 13/9 do Conselho, relativa à condenação de Israel por graves violações de direitos humanos nos territórios ocupados da Palestina e por não cooperar com investigação do Conselho. Os Estados Unidos, por exemplo, votaram contrariamente – o único país a votar contra –, e o Brasil, favoravelmente.

Há diversos outros exemplos nessa linha e, como a senhora será então a pessoa responsável pelas votações do Brasil, eu agradeço se puder nos dar a sua análise dessa posição do Governo Brasileiro, e sobre como é que o Governo Brasileiro deve contribuir para o objetivo de respeito aos direitos humanos, o objetivo de respeito aos valores da democracia, ao mesmo tempo respeitando o princípio de não intervenção em outros Estados, mas sempre sendo favorável a que cada nação tenha o maior respeito pelos direitos humanos e pelos princípios de maior respeito à liberdade dos seres humanos e à democracia.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Com a palavra, a última oradora inscrita, a Senadora Ana Amélia.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Jarbas Vasconcelos, agradeço a gentileza.

Queria cumprimentar os dois Embaixadores, que terão missão relevante, mas queria aproveitar a oportunidade e agradecer à Embaixadora Regina Maria pela atenção que teve com a representação parlamentar brasileira que, no início de dezembro do ano passado, esteve presente à reunião da Assembleia da UIP, nas Nações Unidas.

Então queria agradecê-lo em nome da nossa Comissão, do Senador Ciro Nogueira, pela sua gentileza em ter-nos acompanhado, orientado, com a experiência que tem. Então isso é extremamente relevante, esse reconhecimento precisa ser feito.

Embaixador Edgard Casciano, o Senador Luiz Henrique praticamente esgotou, o Senador Suplicy... Na verdade, para nós, essa representação vai ser uma espécie de laboratório de como a Grécia vai enfrentar essa grave crise. Desejo sinceramente que o Brasil não enfrente uma situação como essa, porque é a mais aguda de todas no âmbito da União Europeia.

Então, eu queria apenas aguardar suas respostas. Tenho certeza de que, pela sua experiência, elas serão muito bem dadas, ou algum comentário adicional que V. Exª julgar pertinente a respeito da matéria.

Claro que a nossa Embaixadora Maria Regina... Regina Maria! Eu estou querendo mudar o seu nome hoje, Embaixadora, estou querendo, mas é que mudam também o meu. Então, Regina Maria. São dois nomes muito fortes – Maria e Regina. Mas, Embaixadora Regina Maria, nós aqui no Senado, o Senador Suplicy fez, nós fazemos a intermediação entre as pessoas, as entidades, as organizações de toda ordem junto às autoridades que aqui comparecem.

Quando o chanceler Antonio Patriota aqui esteve, enquanto ele estava discorrendo, recebi pelo Twitter uma pergunta de alguém do interior de Minas Gerais sobre quando o Itamaraty ia abrir concurso público para novos diplomatas. Então, é uma coisa direta e eu fiz a pergunta mencionando o nome da pessoa. E eu imagino que este seja o nosso papel também aqui. Não apenas aquelas questões que a assessoria, que o Senado tem, que é de grande competência, ou mesmo o próprio Itamaraty sugere, mas a gente tem essa colaboração.

E por isso eu vou lhe fazer duas. O Senador Suplicy usou indagações da Conectas, que está muito vinculada aos direitos humanos e eu vou fazer uma também da comunidade Bahá’í exatamente por ser uma minoria.

Então, eu vou fazer a indagação da Conectas, porque ela fala sobre canais de participação da sociedade civil e acesso à informação. 

Uma vez assumindo a chefia da missão brasileira em Genebra, como a senhora irá organizar a interlocução da missão com a sociedade civil?

Por exemplo, reuniões prévias às sessões do Conselho de Direitos Humanos da ONU, com organizações de direitos humanos brasileiras, seja presencialmente em Genebra, ou fazendo uso de tecnologias, como videoconferências, que poderiam fazer parte de uma nova prática.

Atualmente é difícil o cidadão ou cidadã brasileira acompanhar a atuação do Brasil em Genebra, pela escassez de informações disponibilizadas no site do Itamaraty. Quais medidas seriam necessárias para que o acesso à informação seja mais bem garantido, considerando as obrigações trazidas pela Lei nº 12.527, de 2011?
Uma vez chefiando a missão em Genebra, a senhora se compromete a disponibilizar, de forma constante, os votos, resoluções patrocinadas e discursos ali proferidos? Essa é a questão da Conectas, que eu transmito à senhora.

E a comunidade Bahá’í lembra que, durante o processo de revisão periódica universal da República Islâmica do Irã, realizada em 2010, o Brasil fez recomendações àquele país a fim de, em espírito de diálogo e colaboração, favorecer a resolução de situações críticas relacionadas à situação de direitos humanos no Irã.

As recomendações do Brasil, aceitas pelo Irã, incluíram: a criação de ferramentas legais de proteção e promoção dos direitos das mulheres, a ampliação da liberdade de expressão, assembleias de proteção de todos os grupos, entre eles jornalistas, especialmente os defensores de direitos humanos.

Uma terceira recomendação, referente à salvaguarda da liberdade de crença e expressão a todos os grupos e crenças religiosas, inclusive os Bahá’í, a maior minoria religiosa daquele país, alvo de perseguições sistemáticas, amplamente documentadas pelo sistema das Nações Unidas e por organizações nacionais e internacionais independentes que constam da lista de recomendações que o país avaliaria considerar com prazo até a sessão de julho de 2010.

Por fim, o Brasil se somou a outros países em recomendar estratégias para rever o uso de pena capital no Irã, recomendação esta que foi rejeitada pelos representantes políticos e diplomáticos presentes na sessão do Conselho de Direitos Humanos.

Diante do fato de a Revisão Periódica Universal ser um processo legitimado pelos países-membros da ONU e da realidade de o Irã ter efetivamente aceito um número razoável de recomendações de seus pares naquela ocasião e diante da constatação de que até o momento o Irã ainda não iniciou o processo de efetivação de nenhuma dessas recomendações, pergunto à Srª Regina Maria, nossa Embaixadora em Genebra: como representante do Brasil nesse posto, como V. Sª pretende articular-se com os relatores temáticos e o relator sobre direitos humanos no Irã para favorecer que o Irã inicie a implementação das recomendações aceitas durante o processo dessa Revisão Periódica Universal?

Muito obrigada aos dois Embaixadores. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) –                                   Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Com a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, é só para fazer um breve registro.

Cumprimento a Embaixadora e o Embaixador.

E mais uma vez quero aqui, como faço sempre que tenho oportunidade, cumprimentar todos os profissionais da diplomacia brasileira pelo trabalho desenvolvido, especialmente nos últimos anos, que foi fundamental para que o Brasil se firmasse como uma grande Nação diante do mundo – Nação que sempre foi, mas, agora, nós estamos muito mais presentes nos diversos continentes e também o nosso País, hoje, de fato, em vários aspectos, disputa o mundo.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Fora do microfone.) – É protagonista.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É protagonista de modelo de inclusão social, de modelo de desenvolvimento. 

E agradeço aqui ao Senador Luiz Henrique.

E aqui, rompendo com algo que não deve ser rompido, porque o certo seria fazer referência à senhora, mas, tendo em vista o outro assunto que eu queria abordar, vou deixar para fazer um breve comentário sobre a Embaixadora Regina Maria logo em seguida. Espero ser compreendido nesse aspecto.

Mas eu queria cumprimentar o Embaixador Edgard Antonio Casciano. Estou certo de que a missão dele não é nada fácil, tendo em vista que o mundo inteiro, que já olhou com outros olhos para a Grécia, em toda a história, porque a gente sempre faz referência à Grécia por tudo que ela representa e representou, mas hoje o olhar é bastante diferente. É um olhar para um país cuja dívida é 150% maior do que o seu PIB; o desemprego é um dos mais altos do mundo; a situação de penúria, de decrescimento econômico do PIB é real. Mesmo não tendo uma população tão grande, sendo pouco mais de 10 milhões de habitantes, a Grécia, que é um endereço do mundo, lamentavelmente, inverteu o seu papel na história. Ela agora passa a ser protagonista de uma parte triste da história, por causa de fracasso de um modelo econômico de que foi vitimada.

Mas eu estou certo de que, com a atuação da diplomacia brasileira lá, ampliando a cooperação, pode representar uma maneira de estender a mão também para esse país que precisa se recuperar. As perspectivas que os organismos multilaterais têm para a Grécia neste ano e no próximo ainda são de penúria.  

E V. Sª vai chegar lá, Embaixador, talvez com uma oportunidade de encontrar caminhos, de ampliar a cooperação do Brasil com a Grécia, no sentido de o Brasil se somar a outros países que buscam reunir condições de auxiliar um país que é parte da história da ocupação humana neste Planeta. 

Então, era só nesse sentido de parabenizar V. Sª.

Queria, até por conta da boa coincidência, me dirigir à nossa Embaixadora Regina Maria Cordeiro, desejando-lhe sucesso nessa nova e desafiadora missão. É um dos postos mais desejados na carreira da diplomacia. Genebra é um endereço da diplomacia mundial. Servir em Genebra, certamente, é um desafio enorme e deve ser parte de um bom currículo da diplomacia do mundo inteiro. 

Como representante do Acre, nesses últimos dez dias, nos deparamos com um problema gravíssimo que, na minha concepção, representa os refugiados. Estou usando esse termo, não indevidamente, pois não se encaixa no termo clássico de refugiado, mas imaginem a senhora, Sr. Presidente, colegas Senadoras, Senadores, que temos uma cidade no Acre com pouco mais de 10 mil habitantes, Brasiléa, que mudou o nome para emprestá-lo a Brasília, pois era Vila Brasília e passou a ser Brasiléa para que o nome Brasília pudesse vir para cá, na fronteira com Cobija. A Senadora Ana Amélia conhece bem, porque passou lá este ano. Dez por cento da população do Município agora é de pessoas sem documentos – era, pelo menos há uma semana – e de várias nacionalidades. Estou me referindo a nigerianos, senegaleses, da República Dominicana, de Bangladesh e a grande maioria do Haiti. 
A senhora, que está indo agora para uma missão na cidade de Genebra, que cedia o mais importante endereço que trata de refugiados no mundo, ligado à ONU, pode levar esse exemplo. Fui até lá, passei o domingo retrasado com eles. Fiquei chocado com as imagens, com o que vi, impressionado com a história de vida daquelas pessoas. Nunca tinha lidado com isso, até porque nasci no Brasil, no Acre, mas entrei num campo de refugiados. Aliás, o campo de refugiados é que entrou na vida da gente. 
Imagine, Sr. Presidente, pessoas que, depois de um terremoto – e aí tem uma classificação: refugiado ambiental, nesse caso –, haitianos, com uma vida sem perspectiva; as famílias se reúnem, juntam o dinheiro que não têm, escolhem o que pode resistir ao desafio, ao risco de fazer uma viagem de 40 dias, de 30 dias, nas mãos de coiotes, de verdadeiras máfias, para tentar uma melhor sorte no Brasil e, com isso, abrir um espaço para auxiliar a família que ficou no Haiti. São mães sem marido e sem filhos. Encontrei casos em que a mãe deixou seis filhos para trás para tentar a sorte no Brasil. E muitos, a grande maioria, maridos que deixaram suas mulheres e seus filhos para trás. Uma parte importante dessas pessoas é de pessoas bem qualificadas, conforme identificado pelo censo feito agora pela Força Tarefa enviada pelo Governo Federal.
Há um número surpreendente de pessoas com nível superior, muito maior do que o percentual de pessoas com nível superior no país de origem. Foi com esse pessoal, amontoado, que eu lidei. Vou usar esse termo porque tenho de ser verdadeiro nisso. Graças à boa vontade do Governador Tião Viana que, não tendo nenhuma condição de lidar com um problema desse, de refugiados...Não conheço os outros Estados, mas muito menos o Acre teria condições. Quando fui lá havia1.300 pessoas, 160 mulheres, algumas com crianças de colo, grávidas, e a grande maioria homens. Veja com que problema estamos lidando. 
A senhora, que está indo agora para Genebra, pode levar esse exemplo clássico. Há dois anos está ocorrendo isso. Construiu-se uma rota. A Presidenta Dilma foi ao Haiti. O Conare, na época, quando tínhamos a passagem de haitianos disse: “Não é um caso de refugiados, não podemos tratar como tal.” Eu, particularmente, discordo, apesar de não estar aqui querendo rever os conceitos. Houve uma reunião do Comitê Nacional para Refugiados, por conta do caso Acre, que começou em dezembro de 2010 e o Conare tomou a decisão de, do ponto de vista humanitário, dar um tratamento como se dá a refugiados. 
Então, foi uma solução importante. O Itamaraty ajudou bastante, o Ministério da Justiça também, e a sensibilidade do Governo da Presidenta Dilma. Ela foi ao Haiti, assinou um acordo a partir da decisão do Conare, e abriu a possibilidade de cem haitianos entrarem por mês no Brasil, via Embaixada do nosso País no Haiti. Isso começou a acontecer, o problema da vinda ilegal reduziu-se bastante e, ao todo, já passaram perto de cinco mil haitianos no Acre, haitianos e pessoas de outras nacionalidades, de dezembro de 2010 para cá. 

Mas, este ano, em dois meses, nós tínhamos mais de mil haitianos, e, agora sim, ampliadas as nacionalidades: senegaleses serão 70. Imagina sair do Senegal, ir para a Espanha; da Espanha para o Panamá; do Panamá para o Equador – essa é a rota que identifiquei –; do Equador, por terra, entrando no Peru até a tríplice fronteira Bolívia-Brasil-Peru, em Assis Brasil. Dali, iam de carro, de táxi, param 10, 15 táxis, imaginem, e saem 4, 5 pessoas em cada táxi, por dia. Depois de uma exploração; em alguns casos, eles são saqueados, no meio do caminho, por policiais, por organizações criminosas de toda sorte. 

Eu voltei, há dez dias, do Acre, com essa informação. Cheguei aqui, tive uma conversa com o nosso Chanceler Patriota e com o Ministro da Justiça, falei com a Chefe da Casa Civil, Gleisi, com o aval do Governador Tião Viana, desesperado para dar uma melhor acolhida a essas pessoas, sem saber os mecanismos, estava dando de comer e uma proteção. Mas e os problemas de saúde, de epidemias, os problemas de violência, que podem vir junto? 
Imaginem, Presidente, uma cidade ficar, da noite para o dia, com 10% de sua população de pessoas ilegais. Aquele povo no meio da rua, sem ter o que fazer, esperando que alguma coisa aconteça.

O nosso Governo, eu falei ontem na tribuna, e trago aqui para a Comissão de Relações Exteriores, foi ágil. Dois dias depois, fruto de reuniões de alto nível, que reuniu Ministros, ficaram horas, chegou um avião da Força Aérea Brasileira, desceram mais de 20 profissionais do Ministério do Trabalho, da área social, do Ministério da Justiça, do Itamaraty, da Casa Civil. O Beto Vasconcelos, assessor da Presidenta Dilma, ficou trabalhando no fim de semana, intensamente, pelo lado humanitário mesmo. A situação é completamente outra: todos estão documentados, posso dizer, já estão chegando empresas para levar essas pessoas para o trabalho, deu-se um atendimento mais rápido às mulheres. 
Então, posso dizer que até virou um caso de como uma mobilização, a sensibilização de um Poder pode agir diante de uma situação de absoluta fragilidade humana, que é o que a gente tem na fronteira lá. 

Então, estou trazendo isso, fazendo esse registro. Sr. Presidente, aproveitando para informar a V. Exª que estou entrando com requerimento pedindo – a senhora sabe disso, que nós vamos discutir – para convidar representantes do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério do Trabalho, do Comitê Nacional para Refugiados (Conare) e do Conselho Nacional de Imigração, para que façamos aqui uma audiência pública para tratar, não só desse caso específico, do Acre, mas de casos de bolivianos, em São Paulo. Nós temos uma fronteira enorme e é bom que nos antecipemos a esses problemas. 

O caso do Acre tem que ser tratado como um caso concreto, real, de difícil solução. Eu pergunto: qual é a solução que nós vamos adotar para estancar a vinda de outros mil, no mês que vem? Porque, se se estruturou uma organização fora do Brasil, que passa por países, essa organização está viva, é ilegal e não é de fácil enfrentamento. Certamente, vai ter que haver muita diplomacia. V. Exª está indo para Genebra, onde está a segunda sede mais importante da ONU, a OMS, a OIT, o Conselho de Direitos Humanos da ONU e o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. 
Então, Sr. Presidente, acho muito pertinente, inclusive com a benevolência de V. Exª, que eu tenha extrapolado o tempo de uma intervenção, que deveria ter sido breve, para relatar a nossa Embaixadora, que está indo para Genebra, a situação que a gente vive hoje. 

Obviamente, isso é uma espécie de agenda positiva que o Brasil vive, que agora nos impõe a lidar com isso. Estamos vivendo pleno emprego, as oportunidades se ampliam, e essa notícia corre o mundo, de modo que nigerianos e senegaleses falaram comigo: “O meu sonho é estar no Brasil” – além de haitianos e dominicanos. Agora, não dá para lidar com isso. Nenhum Estado brasileiro está preparado, nem o País, porque o Brasil não tem, até pela situação geográfica – estamos aqui, na América do Sul –, uma expertise para lidar com esse tipo de imigração, que começa a acontecer de maneira objetiva. Foram quase cinco mil haitianos que entraram só pelo Acre, nesses últimos dois anos, exatamente dois anos. 

Então, eram essas as observações. 

Informo a V. Exª que eu estou protocolando este requerimento. Realmente, são missões diferenciadas. Desejo ao nosso Embaixador sorte e que ele possa testemunhar e ajudar o soerguimento da Grécia. E à senhora Embaixadora, também, que possa ajudar-nos a fazer este mundo mais solidário, mais justo, porque eu sei que as organizações que estão sediadas em Genebra lidam exatamente com isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. PMDB – PE) – Eu é que agradeço a V. Exª. E quero dar o testemunho de que o Senador Jorge Viana repete aqui o que já fez por mais de uma vez no plenário do Senado Federal: pedir a ajuda, a atenção de todos do Itamaraty, da Presidência da República, da própria Casa, Senado Federal, sobre esse inquietante problema que ocorre lá no Estado do Acre. E nada melhor do que a presença da Srª Embaixadora Regina Maria, que, com sua sensibilidade, vai, com toda certeza, ajudar-nos nisso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Permita-me, Sr. Presidente, a propósito. 

Eu também queria cumprimentar o Senador Jorge Viana e o Governador Tião Viana pelas iniciativas que tiveram para tentar resolver o problema desse contingente de haitianos e senegalenses no Acre.

E quero também agradecer ao Embaixador Pedro Borio sua assessoria, ontem, tendo em conta o fato de um Senador do Haiti, Jean Charles Moise, ter procurado inúmeros Senadores, inclusive da Comissão de Relações Exteriores. Nós solicitamos ao Embaixador que se não o próprio Ministro Antonio Patriota, mas ele designou o Ministro responsável pelo Caribe e América Central para receber esse Senador, que é da oposição e que veio a nós informar que considera importante que a Minustah tenha uma meta de conclusão desse trabalho ali para ajudar a democratização do Haiti e que isso possa ser realizado o quanto antes.

Então, quero, ao tempo em que cumprimento o Senador Jorge Viana pelas iniciativas, agradecer a atenção do Embaixador Pedro Borio, que nos assessora na Comissão de Relações Exteriores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. PMDB – PE) – Agradeço sua intervenção, Senador Suplicy. 

Encerrada a fase de sabatina, passo a palavra ao Embaixador Edgard Antonio Casciano, para responder às indagações.

O SR. EDGARD ANTONIO CASCIANO – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Evidentemente, eu responderei pela ordem em que as perguntas foram formuladas. O Senador Luiz Henrique, muito oportunamente, indagou se atualmente se estaria configurando uma onda de emigração na Grécia, como consequência da crise econômica. Há, sim, uma emigração, sobretudo de jovens desempregados, mas ainda não chegou a configurar uma onda, como foi a que ocorreu após a 2ª Guerra Mundial. 
Lembraria que, logo após a 2ª Guerra Mundial, teve início na Grécia uma guerra civil muito sangrenta, que provocou uma onda de emigração daqueles que queriam escapar da guerra civil. E, posteriormente, ao final da guerra civil, do lado derrotado. Eram não apenas combatentes que se viram obrigados a deixar a Grécia em um número muito elevado, mas suas famílias. Boa parte desses se dirigiu a ex-Iugoslávia e a outros países socialistas da época. Mas houve, sim, uma onda de emigração por razões econômicas, após a Segunda Guerra Mundial, inclusive para Brasil. Concentraram-se, sobretudo, em São Paulo, no bairro do Bom Retiro. 
Atualmente, não existe essa onda, talvez porque, também, os países potenciais de destino se encontrem em crise, ou não apresentem índices significativos de desenvolvimento. Há dois países que são destinos tradicionais de emigrantes gregos, além dos Estados Unidos, que são a Austrália e o Canadá. Não sei até que ponto esses países estão abertos à imigração. Contemporaneamente, a imigração tende a ser muito seletiva, de profissionais de que a economia esteja necessitando. Então, hoje, não vejo se produzir uma onda como a que se produziu ao final da Segunda Guerra ou no final do século XIX, início do século XX.

Indagou o Senador Luiz Henrique, em seguida, o porquê de um número tão elevado de servidores públicos na Grécia; um número que o próprio governo grego reconhece como excessivamente elevado, tanto que ele se comprometeu com a Troika – volto a dizer, o Banco Central Europeu, FMI e Comissão Europeia – a reduzir o número desses servidores públicos e funcionários da administração indireta. Evidentemente, o compromisso é de reduzir, desses 700 mil, através de aposentadorias antecipadas ou demissões, em mais de 200 mil funcionários. Evidentemente, isso é muito difícil em um quadro de desemprego muito elevado. É uma natural dificuldade. A resposta a por que esse número tão grande de servidores públicos, simplesmente porque o Estado – uma resposta concisa – é o empregador na Grécia, tradicionalmente.

Perguntou, também, o Senador Luiz Henrique, como se faz financiamento da previdência. Faz-se pelos métodos tradicionais, contribuições por empregados e empregadores, mas, como o déficit lá é muito elevado, acima de 14%, recentemente, ele vinha sendo feito, também, através de endividamento. É um dos componentes da dívida pública da Grécia.

A pergunta seguinte do Senador Luiz Henrique é por que da existência de um partido de extrema direita, inclusive de feições neonazistas, em um país que sofreu ocupação nazifascista. Eu responderia com certas analogias. Há outros países que, também, foram vítimas da ocupação nazifascistas, e onde existem, também, movimentos de natureza neonazista, como, por exemplo, a Rússia e a Ucrânia. Há países, também, com essas tinturas.

É paradoxal um país que foi vítima da ocupação nazifascista ter um partido de extrema direita, xenófobo, como esse partido que emergiu nas últimas eleições, mas os ingredientes e as causas são as tradicionais. Há um desemprego muito elevado entre jovens, num quadro de elevado nível de desemprego, uma presença muito grande de imigrantes que não são absorvidos pela sociedade local. Essas são algumas das razões. Não há dúvida de que é paradoxal e muito preocupante.

Passo, em seguida, às questões formuladas pelo Senador Eduardo Suplicy. Se V. Exª e os Senadores estiverem de acordo, eu deixaria as primeiras questões, que eram sobre a Síria para o final e eu continuaria a tratar da Grécia. Acho que ficaria mais adequado.

V. Exª indagou o que ocorreu em matéria de circulação de bens, serviços e pessoas, na Grécia, após a adesão à União Europeia. Antes, eu faria uma observação: na verdade, a Grécia não é um membro tão recente da União Europeia. Como eu disse, na minha exposição inicial, a Grécia aderiu à então Comunidade Europeia em 1981, em 1º de dezembro de 1981, como o seu 10º membro. Então, ela não faz parte daquele grupo original dos signatários do Tratado de Roma, mas ela não é um membro tão recente.

Há sempre um período – isso existiu no caso, sobretudo, dos países que emergiram do mundo socialista – de adaptação e carência até a livre circulação, sobretudo de pessoas. No caso da Grécia, se eu não estou muito enganado, não houve, porque a Grécia aderiu isoladamente, e, com uma população muito pequena, não haveria um risco assim de um êxodo muito grande em direção aos membros originais da União Europeia.

Se a senhora me permite, eu faria uma analogia, porém, com outro caso, que é o da crise de Chipre, em que está ocorrendo um fenômeno muito particular. Chipre continua sendo membro da zona do euro, porém o euro de Chipre não circula mais pelos países da zona do euro. Há restrições à movimentação de capitais, por conta dos acordos que foram feitos com a União Europeia, o Banco Central Europeu e o FMI, que impedem parte dos capitais de Chipre de circular pelo resto da zona do euro. Então, já existe uma restrição a essa livre circulação da própria moeda única. É um caso muito especial.

Senadora Ana Amélia, existe um caso, sim, ao qual eu acabo de me referir, que é ainda pior: o remédio que foi aplicado à crise econômico-financeira de Chipre é ainda pior do que a Grécia tem que enfrentar, porque, no caso de Chipre, além desse ponto – a que eu me referi há pouco, em que ela possui uma moeda única, mas essa moeda não tem a liberdade de circulação na zona do euro –, um banco, um grande banco, é o segundo maior banco de Chipre, está sendo liquidado. Só se garantem aos depositantes até €100 mil, que é o limite de depósito. Os depósitos superiores a €100 mil, que equivalem a, mais ou menos, US$130 mil, passarão para um outro banco, que é o maior banco de Chipre, que é semiprivado, mas não haverá liquidez com relação a esses depósitos. Eles serão transformados em ações desse banco, que, evidentemente, no mercado, perderão um grande valor. Então, o remédio é muito mais amargo no caso de Chipre. Como eu disse na minha exposição inicial, em parte, a crise de Chipre está relacionada com a crise grega, por conta dos títulos da dívida pública grega de que esses bancos cipriotas eram possuidores.

Em seguida, quanto às questões do Senador Jorge Viana, a Grécia se transformou num laboratório de como se equacionar a crise, que não é uma crise especificamente grega, é uma crise do euro, uma crise generalizada. Quando os demais parceiros da Grécia, não na União Europeia, mas os demais parceiros da zona do euro decidiram socorrer a Grécia, eles estavam muito preocupados com os possíveis efeitos sistêmicos que poderiam desequilibrar, pôr em risco a própria moeda única. O remédio – como eu disse – é muito amargo, mas havia – e ainda há –, na Grécia, desequilíbrios estruturais, que deveriam ter sido corrigidos há tempo. Não houve, talvez, condições políticas para que isso se fizesse. 
Hoje em dia, o governo atual, que é resultado de eleições livres, soberanamente, aceitou os planos de ajuste, que foram acordados com o Banco Central Europeu, o FMI e a Comissão Europeia. Periodicamente, há correções, há adaptações nesses planos de ajuste, porém já há alguns sinais positivos, e eu me referi a alguns deles na minha exposição

Já houve um superávit primário. Um ponto muito interessante, no último relatório da Troika, quem monitora a aplicação do plano de ajuste, introduziu-se uma dimensão social, seguramente por iniciativa do governo Grego. Por exemplo, ela registrou, no último relatório, uma preocupação com a insuficiência da rede de proteção social de que dispõe o Estado grego. Está registrado no último relatório que foi divulgado anteontem. A própria Troika reconhece isso. Ela está se afastando (a Troika, da qual faz parte o FMI) de uma certa ortodoxia de introduzir essa dimensão social.

A crise se aprofunda. Os desequilíbrios são... Eu me referi, por exemplo, à balança comercial, em que a Grécia importa o dobro do que exporta. É um outro desequilíbrio estrutural. A crise pode oferecer oportunidades para o Brasil. Toda crise oferece oportunidades. Eu lembraria que a Grécia foi um dos primeiros países a importar aquele avião da Embraer que é equipado com radar. Um dos primeiros, se não o primeiro. A Grécia importou quatro desses aviões.

Outro dado importante de registrar é que o avião que é utilizado pelo Presidente da Grécia é da Embraer. Eles importaram dois jatos. Além disso, houve a importação de jatos executivos para empresários privados. Inclusive, foi simbólica a importação desses aviões-radar por ser um produto recente da Embraer.

Com isso, Senador Jorge Viana, se estiver satisfeito, não tenho nada a mais para comentar. 
Quanto às questões do Senador Suplicy com referência à Síria, estou pronto e terei muito prazer em abordá-las. Mas eu me sentiria mais confortável, Sr. Presidente, se isso fosse feito em uma sessão fechada.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Logo em seguida, a gente vai ter a oportunidade de uma sessão fechada.

Agradeço a V. Exª.

E passo a palavra à Embaixadora Regina para que possa responder aos Srs. Senadores que a indagaram.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Muito obrigada, Sr. Presidente; muito obrigada, Srs. Senadores que manifestaram interesse em questões de que nos ocupamos em nosso dia a dia. 
Exatamente como coloquei em minha apresentação, são parte desse diálogo permanente que a diplomacia tem de manter com a sociedade e os representantes dessa sociedade.

Agradeço ao Senador Luiz Henrique a atenta pergunta ao índice e à quantidade de óbitos registrados ainda hoje com tuberculose. O Senador bem apontou que, com o advento da penicilina, os índices de mortalidade da tuberculose declinaram sensivelmente, mas eles retomam um pico crescente, mais recentemente, em função de associação com portadores do vírus da AIDS, tanto que a situação converge e é muito comum as duas doenças serem tratadas no mesmo paciente. 

Quando toquei no assunto da tuberculose, citei também um índice de 10% de redução de casos no Brasil nos últimos dez anos, porque é relativamente recente essa reincidência de tuberculose.

Senador Suplicy, muito agradeço seu interesse – sempre – nas questões sociais e ligadas ao trabalho. Com certeza, pretendo comparecer ao congresso da rede norte-americano de renda básica e assistir sua apresentação em Nova York.

O senhor, ao tratar dessas questões, me pergunta sobre a condenação pública a países, como isso pode ser tratado no âmbito do Conselho de Direitos Humanos sem que provoque, necessariamente, uma invasão à soberania e ao princípio de não intervenção. 

Muito a propósito essa observação, porque uma das questões que têm sido bastante polêmicas e rejeitadas por grande parte dos países-membros do Conselho é exatamente o tratamento dos direitos humanos por países. A antiga Comissão de Direitos Humanos já era muito criticada por isso, tentou-se ampliar o leque de relatores especiais temáticos, que tratariam de temas em vez de singularizar um país, mas ainda persistem uns poucos, como Irã, Coreia do Norte, Sri Lanka, Síria, Mianmar e os territórios palestinos ocupados, como o senhor mencionou. 

Bem, o que o Brasil pode e está tentando fazer, e poderei aprofundar na medida em que chegar ao posto e me familiarizar melhor com os mecanismos locais, as pessoas, as representações, é a instituição de consultas prévias às resoluções condenatórias de países com o próprio país envolvido e com países interessados em colaborar, em cooperar, seja com boas práticas, seja com prestação de apoio técnico para desenvolvimento de capacidade institucional para lidar com problemas. Enfim, que a situação desses países possa ser discutida num ambiente, numa atmosfera de cooperação internacional, sem nenhuma medida prescritiva, sem nenhum julgamento, mas que isso possa ser abordado previamente a uma resolução e que se dê a oportunidade, nessas ocasiões, ao país em questão de responder a essas cobranças. 

O senhor também faz uma pergunta sobre votações importantes. Nessas votações, o Brasil tem tido, nos últimos anos, bastante coincidência até com a maioria do que se estabelece, de maneira quase consensual, no âmbito do Conselho. Só para lhe dar algumas informações, por exemplo, na questão do Irã, o Brasil votou a favor da Resolução. A Resolução é condenatória da situação de direitos humanos. A Resolução sobre a Coreia do Norte foi aprovada por consenso, portanto, todos os países-membros estavam de acordo. Com respeito ao Sri Lanka, o Brasil também votou a favor da Resolução de condenação à situação de direitos humanos no Sri Lanka. Na Síria igualmente, o Brasil votou a favor da Resolução, em condenação à situação de direitos humanos. O mesmo aconteceu com os territórios palestinos ocupados, que o senhor mencionou, em que o único país que impediu o consenso foram os Estados Unidos. 

A ocupação dos territórios palestinos é tema recorrente. Especialistas são de opinião que a própria ocupação impede o pleno benefício dos direitos humanos a que esses palestinos estariam condenados a não usufruir, as situações de impedimento de locomoção, a própria construção do muro. Eu me lembro de que há algum tempo o senhor se debruçou também sobre esses assuntos de construção de muros, que separam populações. Então, nesse sentido, o Brasil votou, como todos os países, à exceção dos Estados Unidos, a favor da Resolução que condena a situação de direitos humanos nos territórios palestinos ocupados. 

O senhor me colocou, ainda, uma questão que lhe foi transmitida por uma organização da sociedade civil sobre os estabelecimentos, o sistema carcerário e questões conexas.

Senador, o Brasil admite, com toda a franqueza e transparência, as suas fragilidades no tocante a essa questão. Esforços internos governamentais estão sendo feitos diariamente, inclusive com a busca de soluções alternativas ao aprisionamento físico, à detenção física e à manutenção do preso, inclusive com cálculos de custos que possibilitem administrar situações que possam até reduzir esses custos.

Portanto, a questão levantada pela ONG tem, de parte do governo, toda a abertura de discutir o assunto. A própria Ministra Maria do Rosário, quando chefiou a delegação, por ocasião da revisão de que o Brasil participou, trouxe consigo uma grande representação da sociedade brasileira, dos poderes constituídos, mas também de organizações não governamentais. 

O relatório que o Brasil apresentou é fruto de ampla consulta nacional a todos os Poderes da República, aos governos estaduais, à sociedade civil, e é disponibilizado na Internet, para que todos participem e possam contribuir. Eu acho isso um esforço bastante abrangente, na tentativa de colocar nesse relatório toda a visão da sociedade brasileira.

Portanto, essa ONG é muito bem-vinda a conversar conosco, e isso me leva a outra pergunta que me foi colocada, sobre a disponibilidade da delegação do Brasil de conversar com as organizações não governamentais, com os interessados em esclarecimentos e em acesso às votações e documentos. 

A delegação do Brasil em Genebra já mantém um site com informações. Eu, ao chegar ao posto, pretendo me inteirar de que maneira podemos, ainda, ampliar essa divulgação de informações sobre documentos e processos correntes no Conselho de Direitos Humanos. Mas, em princípio, me disponho, Senadora... a pergunta que a senhora colocou...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É porque a senhora não estava dizendo que essa pergunta eu tinha feito à senhora. A senhora falou indiretamente. Obrigada.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Eu ia mencionar, perdoe-me.

Quero dizer que estarei sempre disposta a receber aqueles que vierem procurar informações e a conversar sobre as posições brasileiras a respeito.

Ainda uma outra pergunta sua, e faço o registro devido, diz respeito à comunidade Bahá’í e à questão dos direitos humanos no Irã. O Brasil tem sido um defensor, em todos os seus pronunciamentos, tem singularizado a questão da comunidade Bahá’í, quando se trata da discussão da questão de direitos humanos no Irã.

Eu mesma, em Nova York, sem ter um contato direto com o Conselho de Direitos Humanos, fui procurada pela comunidade Bahá’í; endossamos os pleitos e as demandas que vêm da comunidade, e elas são sempre veiculadas em nossas intervenções.

Queria, ainda, Senadora, a respeito dos seus comentários com relação à remoção da pena de morte, que a senhora colocou ao final, mencionar que o Irã ainda adota a situação de condenação à pena de morte, mas não é o único país no mundo, há vários outros. O Brasil tem integrado grupos de trabalho, tem voluntariado, participação e defesa da abolição da pena de morte...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, pela ordem à Embaixadora. Eu penso que a preocupação não é em si, porque seria entrar na discussão de um tema interno do país. A questão é aplicar a pena de morte para uma questão de prática religiosa, como perseguição religiosa. Nesse sentido de aplicar a pena máxima em um caso específico, ferindo os direitos humanos. 
Essa é uma questão que diz respeito não à pena de morte em si, que já é uma questão grave, mas é uma decisão. Os Estados Unidos têm pena de morte em alguns Estados; a Indonésia tem pena de morte; a China tem pena de morte, assim como outros países também a tem, por isso não penso que seja mais restritivo aplicar a pena máxima à questão de perseguição religiosa.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Com toda a razão, é excessiva. O Brasil tem também se posicionado, até porque é matéria constitucional, pela liberdade religiosa e tem sido vocal nesse sentido.

Se me permitir a Srª Senadora, eu terei coberto o universo... Muito obrigada.

 A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do microfone.) –... de que vai tomar as providências necessárias para o acesso dessas informações. O Itamaraty tem sido sempre muito atencioso nisso. Penso que hoje com a Internet, com a interatividade, seja possível, realmente, estabelecer uma operação mais fácil dos interessados, no caso dessas organizações não governamentais, representantes da sociedade civil, numa área tão sensível quanto a dos direitos humanos. 

Não tenho dúvida de que V. Exª dará, digamos, sequência a essas demandas.

Muito obrigada. 

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Pretendo, sim, Senadora. E pretendo também fazer isso acompanhada de conversas pessoais, porque o contato direto é muito importante. 

Muito obrigada.

Por fim, queria agradecer ao Senador Jorge Viana pela explanação sobre a situação no Acre, que acompanhei pela imprensa. Sensibilizo-me diante do quadro apresentado pelo senhor. Entendo que iniciativas, como a que o senhor mesmo sugeriu, de organização de encontros, audiências, seminários e mobilização, são muito importantes. 

Também como apontado pelo senhor, o fato de, hoje, o Brasil gozar de uma situação de pleno emprego, em que as garantias sociais são expandidas e estabelecidas, é natural que pessoas que vivem em países em situação de mais dificuldade na região e até mesmo de mais longe busquem vir para o Brasil. Até recentemente nós tínhamos um dado do Conare de que havia 4.700 refugiados no Brasil. Hoje, o senhor me dá conta de que mais 5.000 estão entrando. Sem dúvida é uma pressão sobre os nossos sistemas internos grande, mas que tem de ser atacada, para que isso não venha se repetir em grandes levas, em várias frentes: a cooperação da polícia nas fronteiras, isso precisa ser repensado; como impedir os coiotes que chegam iludindo, muitas vezes, pessoas com possibilidades. Isso já existe até no Mercosul, em que a troca de informações e a cooperação entre as policiais já se dá. 
Então, o Ministério da Justiça também é muito importante nessas providências e, eventualmente, buscar apoio internacional para o melhor atendimento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT -- AC) – Se a senhora me permitir uma pequena correção... 

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Pois não.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – De dezembro de 2010 até agora são perto de 5.000 que passaram por essa rota. Desses 5.000, 1.400 foram de janeiro para cá. Então, é um número bastante elevado.

O que eu lamentei muito é a presença de algum organismo ligado à ONU. Por quê? Porque por tudo que a gente aprendeu, observa, de fato, lidar com refugiados – nesse caso, são pessoas de várias nacionalidades – teria que haver um organismo... Então, uma das questões que a senhora certamente pode colocar além de expor o quadro desse episódio ocorrido no Acre, de temos aí... Mesmo para orientar o Governador Tião Viana, que disse: “Como é que eu vou fazer? Como é que eu lido com isso?” Se está ilegal, prende-se ou se acolhe? Claro que a opção nossa foi pelo lado humanitário de acolher, mas é uma situação bastante difícil para ser lidada num País que têm regras, que precisam ser respeitadas, sob pena de prevaricação por parte dos governantes. 
Mas é só para informar que o número, pouco mais de cinco mil, foi em dezembro de 2010 até hoje. E estou prevendo – e por isso estou solicitando essa audiência – que certamente, já que há uma rota organizada, que vamos ter, daqui a um tempo, esse problema de volta, não sei em que número, não sei em que quantidade, mas certamente virão, até que se ponha fim a esse caminho construído com base absolutamente ilegal e na exploração humana.

A SRª REGINA MARIA CORDEIRO DUNLOP – Exatamente esse conjunto de procedimentos, de iniciativas internas, se faz absolutamente necessário, inclusive pelo curto período de tempo em que se observa. Esse é um problema recente no Brasil e, talvez por isso, tenha sido inicialmente da maneira que foi. Nós ainda não estamos prontos para fluxos dessa magnitude.

Quero cumprimentar o Governador do Estado pela maneira pronta de atender e prestar assistência humanitária a essas pessoas que não tinham a quem recorrer. E mais ainda, chamar atenção para um problema por que o Brasil deve passar daqui para a frente e terá de lidar com ele.

Ao senhor e ao Governador meus cumprimentos pela maneira como trataram com a questão até agora.

Muito obrigada. Estarei atenta em Genebra.

Entendo que esse esforço conjunto deve requerer muitas iniciativas, como a que o senhor colocou.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Por fim, se o senhor me permite, com as minhas notas, eu tinha a intenção de, ao responder às perguntas da Senadora Ana Amélia, também fazer um agradecimento, Senadora, pelas suas gentis palavras ao começo de sua participação aqui com respeito à sua participação na reunião da União Interparlamentar, em Nova York.

Muito obrigada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – São merecidas, obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – De acordo com o disposto no Inc. IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com parágrafo único do art. 383, do Regimento Interno do Senado, a reunião da Comissão de Relações Exteriores, a partir de agora será transformada em secreta.
(Iniciada às 09 horas e 40 minutos, a reunião é tornada secreta às 11 horas e 53 minutos e é reaberta às 12 horas e 13 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Aproveito essa oportunidade para dizer que foi encaminhada à Mesa um requerimento subscrito pelo Senador Jorge Viana, pedindo que seja realizada uma audiência pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para debater sobre a imigração ilegal no Brasil. Para tanto, pede que sejam convocados representantes do Ministério da Justiça, representantes do Ministério das Relações Exteriores, representantes do Ministério do Trabalho, representantes do Comitê Nacional para Refugiados (Conare) e representantes do Conselho Nacional de Imigração. 
Será publicado e fará parte da Ordem do Dia da próxima reunião.

Comunico aos senhores e senhoras a aprovação pelos Senadores da Embaixadora Regina Maria Cordeiro Dunlop e do Embaixador Edgard Antonio Casciano, respectivamente para Genebra e para a Grécia. Foram eleitos por unanimidade. Desejo a todos um pleno êxito nas suas missões.

Os Embaixadores estão autorizados a se retirarem da Mesa para darmos prosseguimento à reunião.

V. Exª vai sair, Senador Suplicy? Vai ter que sair?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora do microfone.) – Eu tenho que sair. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Só tem eu e você.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas eu acho que há quórum, Senador, para votar um requerimento. Tem um até aqui de minha autoria.

Sr. Senador Suplicy, um instante mais só. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – O Senador Suplicy representa aqui o Senador Pedro Simon. V. Exª faria um resumo do seu parecer ad hoc?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora do microfone) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – É o Item 3 da pauta.
ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 4, de 2013
- Não Terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JULIO GLINTERNICK BITELLI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia.

Autoria: Presidente da República

O relator é o Senador Pedro Simon, que não se encontra na Casa. Designo o Senador Eduardo Suplicy para, na condição de ad hoc, fazer O relatório. Um resumo do relatório.     

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pois não.

O Sr. Julio Glinternick Bitelli, Ministro de Segunda Classe, está indicado para exercer o cargo do Embaixador do Brasil na Tunísia.

Filho de Agostinho de Souza Bitelli e Rosemary Glinternick Bitelli, nasceu em 3 de dezembro de 1960.

Formou-se em Direito pela Universidade de São Paulo. Mestrado em Administração Pública pela Harvard, em 2003. Em 1985 ingressou no Curso de Preparação do Instituto Rio Branco. Foi nomeado Terceiro-Secretário, em 1986; Segundo, em 1991, a Primeiro-Secretário, em 1997, Conselheiro, em 2004 e Ministro de Segunda Classe, em 2008. 

Desempenhou funções como assistente nas Nações Unidas, em 1987; do Departamento de Organismos Internacionais, em 1988; em Assuntos Humanitários e do Meio Ambiente, em 1989; da Divisão Especial do Meio Ambiente, em 90 e Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável, em 2012.

Atuou na ONU de 1991 a 1994; na Embaixada em Montevidéu, de 1994 a 1996; na Embaixada em Washington, de 1999 a 2003; em Buenos Aires, de 2003 a 2007; na Embaixada em La Paz, de 2007 a 2010 e novamente na Embaixada em Buenos Aires, em 2010.

E tem desenvolvido inúmeras missões pela Presidência da República.

Defendeu a tese “A Argentina, o Brasil e a reforma do Conselho de Segurança da ONU”. 

É pessoa que tem conhecimento já demonstrado de tudo o que acontece nas relações do Brasil com a Turquia. E diante da natureza da matéria ora apreciada, o Senador Pedro Simon considera que essas considerações foram feitas no âmbito do presente relatório, que está distribuído a todos os Srs. Senadores.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Lido o relatório, pelo Senador Eduardo Suplicy, que se tornou relator ad hoc, eu concedo a palavra...

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 1 desta Mesa.

Será incluído na pauta da próxima reunião.

Vamos ao item 4:

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 17, de 2013
- Não Terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação de São Cristóvão e Névis.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações: Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.
Concedo a palavra a Senadora Ana Amélia para relatar, na condição de relatora ad hoc. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente, o indicado pela Presidente da República, o diplomata Douglas Wanderley de Vasconcellos, nasceu em Manaus, Amazonas, em 14 de dezembro de 1955. Filho de José de Vasconcellos e Arlete Wanderley de Vasconcellos.

Graduou-se em Relações Internacionais na Universidade de Brasília, em 1979. Ingressou na carreira diplomática também no ano de 1979, após ter concluído o curso de preparação à carreira diplomática no Instituto Rio Branco. Concluiu ainda o curso de Altos Estudos do referido Instituto, em 2005, onde defendeu tese intitulada “O Esporte e as Relações Internacionais: negócios, negociações e projeção de imagem externa via manifestações esportivas”. Ascendeu a Conselheiro em 1997; e a Ministro de Segunda Classe, em 2005, sempre por merecimento.

O diplomata indicado desempenhou relevantes cargos na chancelaria, na administração federal e no exterior. Foi Assessor Especial do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Turismo; Coordenador-Geral de Relações Internacionais da Secretaria Nacional de Turismo e Serviços; Chefe da Divisão da Organização dos Estados Americanos; Cônsul do Consulado em Rivera; Chefe da Divisão Jurídica; Diretor do Departamento de Estrangeiros da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça; Encarregado do Escritório de Representação na Região Nordeste, com exercício na cidade de Salvador/BA de 2010 até o presente. 

A Federação de São Cristóvão e Névis, onde vai servir, tornou-se independente no ano de 1983. O país é membro da Commonwealth. A Chefe de Estado é a Rainha Elizabeth II, do Reino Unido, representada pelo Governador-Geral, que é o Vice-Primeiro-Ministro. O Chefe de Governo é o Primeiro-Ministro.

O país é formado por duas ilhas no leste do mar do Caribe. São Cristóvão é a maior delas e concentra 80% da população; Névis está a 3 km de distância de São Cristovão e goza de elevado grau de autonomia. Membro da Comunidade do Caribe (Caricom), e da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECO), o país é a 177ª economia do mundo, segundo o Fundo Monetário Internacional. Com o fim da indústria do açúcar anunciado pelo governo em 2005, cresceu a importância econômica do turismo, bem assim a do setor financeiro.

No tocante ao relacionamento bilateral, ele teve início com o estabelecimento da Embaixada do Brasil cumulativamente com a Embaixada em Kingston, na Jamaica, em 1985. Em 2009, foi estabelecida a embaixada residente em Basseterre. No momento presente, outros dois Estados têm embaixada residente em São Cristovão e Névis: Cuba e Venezuela, bem comoTaiwan.

O intercâmbio econômico bilateral é compatível com a dimensão do país insular. Em 2012, o Brasil foi o 7° destino das exportações de São Cristóvão e Névis. Esse país exporta principalmente máquinas elétricas, impressos (livros e brochuras) e bebidas (águas e cervejas de malte). Ele importou do Brasil produtos básicos (carnes) e manufaturados (máquinas elétricas, madeira e ladrilhos). 

Sendo essas as informações a serem prestadas no âmbito do presente relatório, estimamos estarem os Srs. e Srªs Senadoras membros desta Comissão aptos a sabatinar o diplomata e a votar a indicação da Presidente Dilma Rousseff.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Em discussão a matéria.

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva. 

A matéria será incluída na pauta da próxima reunião.

Item 5. V. Exª tem, Senadora Ana Amélia, um requerimento de autoria de V. Exª e do Senador Aloysio Nunes Ferreira. V. Exª tem cópia do requerimento aí?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu tenho cópia do requerimento, Senador, que é para discutir a questão dos drones.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Leia o requerimento, por favor.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) –

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 15, de 2013
Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão de Relações Exteriores, para discutir a regulamentação para o uso civil, comercial e militar dos chamados “drones” ou Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT). Segundo informações levantadas pela imprensa existem mais de 200 equipamentos em operação no Brasil sem que exista regulamentação, por parte dos órgãos competentes, para sua utilização. Para tanto sugiro sejam convidados: Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito – Comandante da Aeronáutica; Senhor José Eduardo Cardozo – Ministro de Estado da Justiça; Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys – Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil; Senhor Sami Youssef Hassuani – Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança.
Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

Observações: A matéria foi lida na reunião do dia 02/04/2013.
Esse é o requerimento, Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – O requerimento é de autoria da Senadora Ana Amélia e de Aloysio Nunes Ferreira. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação o requerimento.

As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 09 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 24 minutos.)
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